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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, do artigo 7º da Lei Municipal n.º 1.003, de 19 de setembro de 2012, do Município de Sagrada Família, que fixa os subsídios mensais dos Vereadores e a ajuda de custo da Presidência da Câmara Municipal de Vereadores de Sagrada Família – RS para a legislatura 2013-2016 e dá outras providências, por legitimar o pagamento de remuneração por convocação para sessões legislativas extraordinárias, pelas seguintes razões de direito:

1. O dispositivo legal ora objurgado está assim redigido:
LEI MUNICIPAL 1003, DE 19 DE SETEMBRO DE 2012.

Fixa os subsídios mensais dos Vereadores e a ajuda de custo da Presidência da Câmara Municipal de Vereadores de Sagrada Família RS para a legislatura 2013-2016 e dá outras providências.

[...]

Art.7º - A Câmara quando convocada para sessão Extraordinária deliberará somente sobre a matéria objeto da convocação e será devido aos vereadores o pagamento a título de verba indenizatória no valor correspondente a 20% (vinte por cento) do total dos subsídios por sessão extraordinária realizada, no período ordinário.

 [...]
2. Inicialmente, cumpre salientar que não há qualquer inconstitucionalidade no valor dos subsídios mensais fixados para cada Vereador (artigo 2º) ou quanto ao pagamento da verba de representação ao Presidente do Poder Legislativo do Município de Sagrada Família (artigo 3º), visto que tais verbas atendem aos limites constitucionais estabelecidos no artigo 29, inciso VI, alínea “c”, da Constituição Federal.

Com efeito, o Município de Sagrada Família, em razão de seu contingente populacional
, enquadra-se entre os municípios que têm os subsídios de Vereador limitado, no máximo, em 20% do subsídio do Deputado Estadual, conforme dispõe o artigo 29, inciso VI, alínea “c”, da Carta Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 25/2000.

O subsídio dos Deputados Estaduais, de outra parte, nos termos do artigo 1º da Lei Estadual n.° 13.659/2011, foi fixado em R$ 20.042,34 (vinte mil e quarenta e dois reais e trinta e quatro centavos).

A Lei Municipal n.º 1.003/2012, por sua vez, fixou o subsídio dos Vereadores em R$ 1.800,00 e o subsídio do Presidente da Câmara Municipal em R$ 2.340,00.

Como corolário, não ultrapassam os subsídios estabelecidos, os limites constitucionalmente impostos, não havendo qualquer mácula, na lei em análise, sob esse prisma.

3. O mesmo não se pode dizer com relação ao artigo 7º da Lei Municipal n.º 1.003/2012, que autoriza o pagamento de remuneração aos Edis, em razão de convocação para sessão legislativa extraordinária.

Efetivamente, a Emenda Constitucional n.º 50/2006 modificou a redação do artigo 57 da Constituição Federal, que passou a vedar, em seu parágrafo 7º, in fine, o pagamento de parcela indenizatória em razão de convocação para sessão legislativa extraordinária:

Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital Federal, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro.

[...]

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do § 8º deste art., vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação.

[...].

Dito preceito é de observância obrigatória pelos Municípios, por força do princípio da simetria, consagrado no caput do artigo 8º da Constituição Estadual:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. 

[...]

Na verdade, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, desde 2004, por força da Emenda Constitucional n.º 41, que acrescentou o parágrafo 4º ao seu artigo 50, também proíbe o pagamento desse tipo de verba remuneratória/indenizatória, como se pode inferir de seu texto:

Art. 50 - A Assembléia Legislativa reunir-se-á, anualmente, na Capital do Estado, de 1º de fevereiro a 16 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro, salvo prorrogação, ou convocação extraordinária. 

[...]

§ 4º - A sessão legislativa extraordinária ocorrerá sem ônus adicional para o Estado. 
Esse dispositivo, da mesma forma, é aplicável aos Municípios por força do preceituado no artigo 8º, caput, da Carta da Província, não havendo qualquer dúvida quanto à mácula que contamina o artigo 5º da Lei n.º 1.765/2008.
Nessa trilha, os seguintes precedentes dessa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CONCESSÃO DE ADICIONAL DE FÉRIAS E DE DÉCIMO TERCEIRO SUBSÍDIO AO PREFEITO, AO VICE-PREFEITO E VEREADORES. CONCESSÃO DE INDENIZAÇÃO AOS VEREADORES CONVOCADOS PARA PARTICIPAR DE SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL. São inconstitucionais disposições legais que concedem gratificação de férias e décimo terceiro subsídio ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e Vereadores. Afronta aos arts. 8º e 11 da Constituição Estadual e aos §§ 3º e 4º do art. 39 da Constituição Federal, o qual veda, entre outros, o acréscimo de gratificação ou outra espécie remuneratória ao subsídio de detentor de mandato eletivo. Mostra-se igualmente inconstitucional, disposição legal que prevê o pagamento de indenização aos Vereadores em razão de convocação para sessão legislativa extraordinária, em face do disposto nos arts. 50, § 4º, da Constituição Estadual e 57, § 7º, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70028647378, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 25/05/2009)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 2º, §2º E ARTIGO 5º, AMBOS DA RESOLUÇÃO Nº 001/2008 DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LAGOÃO, QUE ACRESCENTA AO SUBSÍDIO DOS VEREADORES O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E REMUNERAÇÃO POR CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL. Os agentes políticos, detentores de cargos eletivos, não fazem jus a gratificações extras agregadas aos seus subsídios, porquanto este deve se dar em parcela única, sem qualquer espécie de acréscimo, segundo dispõe os artigos 29, inciso V, e 39, caput, e §§ 3º e 4º, da Constituição Federal. Nos termos do artigo 57, § 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil, é a vedação de pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039399381, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 28/02/2011)
DE REMUNERAÇÃO POR CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DURANTE O PERÍODO DE RECESSO. INCONSTITUCIONALIDADE. Não merece acolhimento a preliminar de perda do objeto. O fato de os Vereadores terem optado pela aplicação da interpretação do § 1º do artigo 2º AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.765, DE 03 DE OUTUBRO DE 2008, DO MUNICÍPIO DE CRUZ ALTA. PRELIMINAR DE PERDA DO OBJETO REJEITADA. VEREADORES. REAJUSTES ANUAIS. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO POR ASSIDUIDADE E da Lei Municipal nº 1.765/2008 que mais se harmoniza com os ditames constitucionais não afasta o vício nele existente, a viabilizar a alteração da remuneração dos Vereadores no curso da mesma legislatura, afrontando o princípio da anterioridade. É de ser dada ao § 1º do artigo 2º da Lei Municipal nº 1.765/2008 interpretação conforme a Constituição, para o fim de estabelecer que o reajuste ali mencionado é apenas aquele previsto no artigo 37, inciso X, da Carta Federal. Padece de inconstitucionalidade o artigo 3º da Lei nº 1.765/2008, do Município de Cruz Alta, que prevê o pagamento de gratificação por assiduidade aos Vereadores. Art. 39, § 4º, da Constituição Federal c/c art. 8º da Constituição Estadual. Também é inconstitucional o artigo 5º da referida Lei, que estabelece o pagamento de remuneração em virtude de convocação para sessão legislativa extraordinária durante o período de recesso, pois afronta o art. 50, § 4º, da Constituição Estadual e o art. 57, § 7º, da Constituição da República. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043654052, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 21/11/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES. LEI Nº 4.286/2008 QUE FIXOU REMUNERAÇÃO DOS VEREADORES PARA LEGISLATURA DE 2009/2012. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO. REJEITADA. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO QUANTO À ÉPOCA DE CONVERSÃO EM PECÚNIA DO SUBSÍDIO. VERBA DE REPRESENTAÇÃO, VINCULAÇÃO DE ESPÉCIES REMUNERATÓRIAS E REMUNERAÇÃO POR SESSÃO EXTRAORDINÁRIA INCONSTITUCIONAIS. 1. A decisão da Casa Legislativa em não aplicar disposição legal não retira o interesse de agir, porquanto permanece vigente a lei. 2. A conversão em pecúnia do subsídio dos vereadores deve ocorrer quando publicada a Lei, sob pena de afronta ao princípio da anterioridade. 3. A verba de representação não pode ultrapassar o teto fixado no artigo 29, VI, d , da Constituição Federal. 4. É inconstitucional a vinculação de espécies remuneratórias e a remuneração por sessão extraordinária. Afronta aos artigos 37, XIII, e 57, § 7º, da Constituição Federal e 50, § 4º, da Constituição Estadual. PRELIMINAR REJEITADA, AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043362763, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 11/11/2013)
4. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada essa, sejam:

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação dos dispositivos impugnados, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual;

c) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade do artigo 7º da Lei Municipal n.º 1.003/2012, do Município de Sagrada Família, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 50, § 4º, da Constituição do Estado, combinados com o artigo 39, 57, § 7º, da Constituição Federal.

Causa de valor inestimado.

Porto Alegre, 17 de fevereiro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

LERM
�Segundo o IBGE, o Município de Sagrada Família conta com 2.675 habitantes, consoante dados obtidos no sítio do Instituto na rede mundial de computadores: � HYPERLINK "http://www.ibge.gov.br" �www.ibge.gov.br�, acesso em 11 de fevereiro de 2014. 
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